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MARANGUAPE 
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EDITAL DA TOMADA DE PREÇOS Nº 03.003/2023TP 
Regido pela Lei nº 8.666/93, alterada e consolidada. 

PREÂMBULO 

O Município de Maranguape/CE torna público para conhecimento de todos os interessados que até às 
10:00hs do dia 16 de agosto de 2023, na sala de reuniões da Comissão Central de Licitação e Pregões da 
Prefeitura de Maranguape, com sede na Rua Treze de Maio, nº 226, Centro, Maranguape/CE, em sessão 
pública, será dado início aos procedimentos de recebimento e abertura dos envelopes concernentes aos 
documentos de habilitação e às propostas de preços da licitação modalidade TOMADA DE PREÇOS Nº 
03.003/2023TP, identificada abaixo, mediante as condições estabelecidas no presente Edital, tudo de 
acordo com a Lei n.º 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, Lei Complementar nº 
123/2006 e legislação complementar em vigor. 

Objeto: 

Contratação de Consultoria Técnica para prestação de serviços na elaboração das 
peças de planejamento que compõem a Proposta Orçamentária do Município de 
Maranguape-CE, para o exercício de 2024, de interesse da Secretaria Municipal de 
Administração e Finanças do Município de Maranguape/Ce. 

Órgão Interessado Secretaria Municipal de Administração e Finanças. 

Modalidade: Tomada de Preços 

Critério de Julgamento: Menor Preço Global. 

Data e Hora de 
Abertura: 

16 de setembro de 2023 às 10:00horas. 

Compõem-se o presente Edital das partes A, B, conforme a seguir apresentadas: 

PARTE A — CONDIÇÕES PARA COMPETIÇÃO, JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO. 
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização do 
contrato. 

PARTE B — ANEXOS 
Anexo B.1- Projeto Básico; 
Anexo B.2. - Modelo de carta de proposta comercial; 
Anexo B.3. - Modelos de Declaração/Procuração; 
ITEM 1 - Procuração; 
ITEM 2 - Declaração de inexistência de fato impeditivo de habilitação; De pleno conhecimento e 
concordância com os termos e condições deste Edital; e Declaração de cumprimento ao estabelecido na Lei 
n.º 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 79 da Constituição 

Federal. 
Anexo B.4. - Minuta do contrato; 
Anexo B.5. - Modelo de Recibo de Garantia de Proposta; 
Anexo B.6. - Modelo de Carta de Fiança Bancária. 
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GLOSSÁRIO: ,

Sempre que as palavras ou siglas indicadas abaixo aparecerem neste documento de Edita, ou em 
quaisquer de seus anexos, terão os seguintes significados: 

• COMISSÃO: Comissão Central de Licitação e Pregões da Prefeitura de Maranguape. 

• CONTRATADA: Empresa vencedora desta licitação em favor da qual for adjudicado o seu objeto. 

• CONTRATANTE/ADMINISTRAÇÃO: Prefeitura Municipal de Maranguape, através da Secretaria de 
Administração e Finanças. 

• CRC: Certificado de Registro Cadastral expedido pela Prefeitura Municipal de Maranguape. 
• LICITANTE/PROPONENTE: Empresa que apresenta proposta para este certame. 

• ABNT — Associação Brasileira de Normas Técnicas. 
• PMM — Prefeitura Municipal de Maranguape. 

PARTE A — CONDIÇÕES PARA COMPETIÇÃO, JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO 

1. DO OBJETO 
1.1. A presente licitação tem como objeto Contratação de Consultoria Técnica para prestação de serviços 
na elaboração das peças de planejamento que compõem a Proposta Orçamentária do Município de 
Maranguape-CE, para o exercício de 2024, de interesse da Secretaria Municipal de Administração e 

Finanças do Município de Maranguape/Ce. 
1.2. Os serviços serão executados de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e especificações 

contidas no Projeto Básico/Termo de Referência constante do Anexo I deste edital. 

2. DA FONTE DE RECURSOS E DOTAÇÃO 
2.1. O objeto desta TOMADA DE PREÇOS tem o valor estimado de R$ 46.616,67 (quarenta e seis mil, 
seiscentos e dezesseis reais e sessenta e sete centavos). 
2.2. Os serviços oriundos da presente licitação serão pagos à conta da seguinte dotação orçamentária: 
• 03.01.04.121.0052.2029 - Manutenção das Atividades Gerais da Safin; 
ELEMENTO: 3.3.90.35.00 - Serviços de Consultoria; 
FONTE: 1.500.0000.00 - Recursos não vinculados de impostos. 

3. DA PARTICIPAÇÃO 
3.1. Poderão participar desta licitação quaisquer pessoas jurídicas, localizadas em qualquer Unidade da 

Federação, devidamente cadastradas ou que atendam a todas as condições exigidas para cadastramento 
pelo Setor de Cadastro do Município de Maranguape até o terceiro dia anterior à data do recebimento das 

propostas, e que satisfaçam a todas as condições deste edital, inclusive tendo seus objetivos sociais 
compatíveis com o objeto da licitação. 
3.2. Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores, representantes ou responsáveis 
técnicos comuns. 
3.2.1. Se antes do início da abertura dos envelopes de habilitação for constatada a comunhão de sócios, 
diretores, representantes ou responsáveis técnicos entre licitantes participantes, somente uma delas 
poderá participar do certame. 
3.2.2. Se constatada a comunhão de sócios, diretores, representantes ou responsáveis técnicos entre 

licitantes participantes, após a abertura dos envelopes de habilitação, os respectivos participantes serão 

automaticamente desclassificados do certame, não podendo participar da fase posterior do certame, uma 

vez que tal fato quebra o sigilo das propostas, contrariando o Art. 3° da Lei nº 8.666/93, 

independentemente do preço proposto. 
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3.3. Também não poderão participar: 
• Consórcios de empresas, quaisquer que sejam suas formas de constituição; 
• Empresas que estejam suspensas de participar de licitação realizada pelo Município de Marangu: pé; 
• Empresas que foram declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos da punição; 
• Empresas que tenham sócios ou responsáveis técnicos que sejam servidores do Município de 
Maranguape; 
• Empresas que se encontrem sob concordata, falência, dissolução, fusão, cisão ou incorporação, 
liquidação; 
• Cooperativas; 
• 0 autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 
• Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou da qual o 
autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado; 
• Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 
3.4. 0 licitante que desejar se fazer representar na sessão apresentar-se-á com apenas um representante 
que, devidamente munido de documentação hábil de credenciamento, será o único admitido a intervir nas 
fases do procedimento licitatório, respondendo assim, para todos os efeitos, por sua representada, 
devendo, ainda, no ato da entrega dos envelopes exibir um documento de identificação, expedido por 
órgão oficial. 
3.4.1. Por documento hábil, entende-se: 
a) Procuração pública ou particular específica para a presente licitação com firma reconhecida em cartório, 
constituindo o representante, acompanhada de cópia do ato de investidura (ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social em vigor) do outorgante que declare expressamente seus poderes para a devida outorga 
(ANEXO B3 — ITEM 1) ou outro instrumento que comprove a capacidade de representação da empresa 
compatível com a prática dos atos necessários a esta licitação. 
b) Quando o representante for titular da empresa deverá entregar o original ou cópia autenticada do 
documento que comprove tal condição (Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor). 
3.5. A não apresentação ou incorreção dos documentos de que trata o subitem anterior não implicará na 
inabilitação da licitante, mas impedirá o representante de se manifestar e responder pela mesma. 
3.6. 0 interessado em participar deverá conhecer todas as condições estipuladas no presente Edital para o 
cumprimento das obrigações do objeto da licitação e apresentação dos documentos exigidos. A 
participação na presente licitação implicará na total aceitação a todos os termos e integral sujeição à 
legislação aplicável, notadamente à Lei 8.666/93, alterada e consolidada. 
3.7. Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será realizado 
no primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e hora. 
3.8. A apresentação da proposta implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus anexos, em 
especial quanto à especificação dos serviços e as condições de participação, competição, julgamento e 
formalização do contrato, bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à legislação 
aplicável, notadamente à Lei Federal Nº 8.666/93, alterada e consolidada e à legislação municipal aplicável 
à espécie. 

9O

4. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Os interessados habilitar-se-ão para a presente licitação, mediante a apresentação dos seguintes 
Documentos, os quais serão analisados quanto à sua autenticidade e ao seu prazo de validade e consistirão 
de 
4.1.1. Certificado de Registro Cadastral — CRC, expedido pelo Setor de Cadastro de Fornecedores da 
Prefeitura Municipal de Maranguape, dentro da sua validade, ou declaração emitida pela Prefeitura 
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Municipal de Maranguape de que o licitante apresentou todos os documentos exigido ra ca•.., J= ento 
até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas. 

4.2. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
4.2.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhados de todos t hvos ou 
alterações, quando não consolidado, devidamente registrado no órgão competente, em se tratando de 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações ou civis, acompanhado dos documentos de 
eleição de seus administradores; 
4.2.2. Registro comercial, no caso de empresário individual; 
4.2.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis; 
4.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa estrangeira em funcionamento no País, e ato de 
registro para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

4.2.5. Cédula de Identidade de todos os sócios, diretores ou do empresário individual. No caso de 
sociedades civis ou anônimas pode ser apresentada cédula de identidade de seus administradores, 
membros de conselho de administração e da diretoria acompanhadas dos atos que os nomearam. 

4.3. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
4.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
4.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
4.3.3- Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, quanto aos Tributos Federais, Dívida Ativa da 

União (PGFN) e seguridade social, com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN Nº 1.751 de 02/10/2014; 
4.3.4- Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual) do 
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
4.3.5- Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) 
do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 
4.3.6- Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) mediante a 
apresentação do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF); 
4.3.7- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 12 de maio de 1943. 

4.4. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
4.4.1 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 
forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa - vedada a sua substituição por balancetes 
ou balanços provisórios - devidamente assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, 
gerente ou diretor, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de três meses da 
data da apresentação da proposta, devidamente registrados na Junta Comercial ou outro órgão competente, na 
forma da lei. 
4.4.1.1 Caso a empresa licitante utilize o Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), deverá apresentar 
o balanço patrimonial do último exercício exigível, considerando-se as disposições das Instruções 
Normativas da Receita Federal do Brasil . 
4.4.2. COMPROVAÇÃO DA BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA atestada por documento, assinado por profissional 
legalmente habilitado junto ao Conselho Regional de Contabilidade da sede ou filial do licitante, 

demonstrando que a empresa apresenta índice de Liquidez Geral (LG) maior ou igual a 1,0 (uma vírgula 

zero), calculada conforme a fórmula abaixo: 
Onde: 
LG — Liquidez Geral; 

LG = AC + ARLP ≥ 1,0 AC — Ativo Circulante; 
ARLP — Ativo Realizável a Longo Prazo; PC + PELP 
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PC — Passivo Circulante; 
PELP — Passivo Exigível a Longo Prazo. 

4.4.3. Certidão negativa de falência ou concordata/recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica; 
4.4.3.1. No caso de o licitante se encontrar em recuperação judicial deverá comprovar a sua viabilidade 
econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instância judicial competente; ou 
concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei nº 11.101/2005. No caso de recuperação 
extrajudicial, a licitante deverá apresentar homologação do plano de recuperação extrajudicial, nos termos 
do art. 164, § 52, da Lei nº 11.101/2005; 
4.4.3.1.1. A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação judicial/plano de recuperação 
extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habilitação econômico-financeira. 
4.4.4. No caso de empresa recém-constituída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de 
abertura devidamente registrado na Junta Comercial, devendo ser assinados pelo titular ou representante 
legal da empresa e por contador habilitado. 
4.4.5. Garantia de proposta na forma estabelecida no art. 31, III da Lei Nº 8.666/93 e disposta no item 5 
deste Edital. 

4.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
4.5.1. Prova de Inscrição da Pessoa Jurídica junto ao Conselho Regional de Contabilidade — CRC. 
4.5.2. Atestado de desempenho anterior fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, com 
identificação do subscritor, comprovando aptidão da licitante para atividades compatíveis com o objeto da 
licitação. 
4.5.3. Visando confirmar a veracidade das informações constantes do atestado, a Comissão poderá realizar 
diligência requisitando documentos originais e/ou complementares destinados à instrução do processo. 
4.5.4. Comprovação da licitante de possuir em seu quadro, no mínimo, 01 (um) profissional de nível 
superior, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade — CRC; 
4.5.4.1. A vinculação do profissional com a licitante deverá ser comprovada seguinte forma: 
a) Se Sócio, comprovando-se a participação societária através de cópia do Contrato social e aditivos, se 
houver devidamente registrado(s) no órgão competente; 
b) Se Empregado, comprovando-se o vínculo empregatício através de cópia da "Ficha ou Livro de Registro 
de Empregado", da Carteira de Trabalho e Previdência Social — CTPS; 
c) Se contratado, comprovando-se o vínculo mediante contrato de prestação de serviços ou contrato de 
advogado associado, na forma dos artigos 37, 39 e 40 do Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da 
Ordem dos advogados do Brasil, conforme o caso. 
4.5.5. Com base no artigo 43, § 32, da Lei nº 8.666/93, a Prefeitura de Maranguape, se reserva o direito de 
consultar o CNIS (Cadastro Nacional de Informações Sociais), para comprovar o vínculo empregatício do(s) 
profissional(is). 

4.6. OUTROS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
4.6.1. Declaração de inexistência de fato impeditivo de habilitação na forma do parágrafo 22 do artigo 32 da 
Lei 8.666/93; 
4.6.2. Declaração de que tem pleno conhecimento e concordância com os termos e condições deste Edital; 
4.6.3. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n.º 9.854, de 27/10/1999, publicada no 
DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 72 da Constituição Federal, não emprega menor de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos 
em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos; 
4.6.4. A documentação apresentada integrará os autos do processo e não será devolvida. 
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4.6.4.1. Todos os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser apre
em original, cópia autenticada eletronicamente, autenticada por cartório competente ou cópia simp es 
acompanhada do respectivo original a fim de ser verificada autenticidade por membro integrante da 
Comissão Central de Licitação e Pregões. 
4.6.5. Cada face de documento reproduzida deverá corresponder a uma autenticação, ainda que diversas 
reproduções sejam feitas na mesma folha, todos perfeitamente legíveis. 
4.6.5.1. Os documentos apresentados deverão ter seu conteúdo completamente legível e inteligível, sem 
emendas ou rasuras. Serão desconsiderados pela comissão os documentos apresentados em desacordo 
com este subitem. 
4.6.6. Caso na autenticação conste expressamente que a mesma se refere ao verso e ao anverso do 
documento, a exigência referente à autenticação de todas as faces do documento fica sem validade. 
4.6.7. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias 
em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas 
como forma de ilustração das propostas de preço. 
4.6.8. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos 
referentes à habilitação, à proposta de preço e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do 
Brasil. 
4.6.9. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, apresentados em 
língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial 
do Brasil, por tradutor juramentado. 
4.6.10. Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que regulamente a disponibilização do 
documento pela internet, a Comissão Central de Licitação e Pregões poderá verificar a autenticidade do 
mesmo através de consulta eletrônica. 
4.6.11. Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja com seu 
funcionamento paralisado no dia de recebimento dos envelopes, a licitante deverá, sob pena de ser 
inabilitada, apresentar o referido documento constando o termo final de seu período de validade 
coincidindo com o período da paralisação e deverá, quando do término da paralisação, sob pena de ser 
inabilitada supervenientemente, levar o documento à de Comissão Central de Licitação e Pregões nas 
condições de autenticação exigidas por este edital, para que seja apensado ao processo de licitação. Caso o 
processo já tenha sido enviado ao órgão de origem da licitação, deverá a licitante levá-lo a esta instituição 
para que o mesmo se proceda. 
4.6.12. As certidões de comprovação de regularidade, bem como as de falência e concordata/recuperação 
judicial exigidas neste edital, que não apresentarem expressamente o seu período de validade, deverão ter 
sido emitidas nos 60 (sessenta) dias anteriores à data marcada para o recebimento dos envelopes, ou então 
apresentar declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a sua validade para o 
documento em questão. 
4.6.13. Serão inabilitadas as licitantes que não atenderem às exigências deste Edital referentes à fase de 
habilitação, bem como apresentarem os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma. 
4.6.14. Os licitantes que apresentarem documentos de habilitação em desacordo com as descrições 
anteriores serão eliminados e não participarão da fase subsequente do processo licitatório. 
4.6.15. Somente será aceito o documento acondicionado no envelope "A", não sendo admitido 
posteriormente o recebimento de qualquer outro documento, nem permitido à licitante fazer qualquer 
adendo em documento entregue à Comissão Central de Licitações e Pregões. 
4.6.16. A Comissão Central de Licitação e Pregões poderá, também, solicitar original de documento já 
autenticado, para fim de verificação, sendo a empresa obrigada a apresentá-lo no prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas contados a partir da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser inabilitada. 
4.6.16.1. A solicitação feita durante a sessão de habilitação deverá ser registrada em Ata. 
4.6.17. A documentação deverá ainda ser apresentada obedecendo-se a ordem acima requerida, item a 
item, numerada e rubricada pelo titular ou responsável pela licitante, sendo endereçada e encaminhada à 
Comissão Central de Licitação e Pregões, em envelope lacrado, contendo a seguinte inscrição: 
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À PREFEITURA MUNICIPAL DE MARANGUAPE 
COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO E PREGÕES 
TOMADA DE PREÇOS N° 03.003/2023TP 
ENVELOPE "A" - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
RAZÃO SOCIAL: 

4.6.18. Caso a licitante seja microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), esta deverá 
apresentar Certidão de Enquadramento/Reenquadramento de Microempresa e Empresa de Pequeno 
Porte expedida pela Junta Comercial da Sede da Licitante e/ou Declaração de 
Enquadramento/Reenquadramento de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte devidamente 
arquivada na Junta Comercial da Sede da Licitante, nos termos do Art. 32 da Lei Complementar 123/06 e na 
Instrução Normativa nº 10, de 05/12/2013 do Departamento de Registro Empresarial e Integração — DREI 
4..6.18.1. As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das microempresas e empresas 
de pequeno porte que não apresentarem a declaração prevista no subitem anterior poderão participar 
normalmente do certame, porém, em igualdade de condições com as empresas não enquadradas neste 
regime. 
4.6.18.2. Na forma do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar nº. 123 de 14.12.2006, a comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida 
para efeito de assinatura do contrato. 
4.6.18.3. Para efeito do disposto no subitem acima, as microempresas e empresas de pequeno porte, por 
ocasião da participação neste procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida 
para fins de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
4.6.18.4. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito. 
4.6.18.5. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, 
sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificação, para a 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

5. DA GARANTIA DA PROPOSTA 
5.1. Será exigido do(s) licitante(s) a apresentação de prova de garantia de sua respectiva proposta, no 
montante de R$ 466,17 (quatrocentos e sessenta e seis reais e dezessete centavos) dentro do limite de 
1% (um por cento) do valor estimado da licitação, nos termos do artigo 31, inciso Ill, da Lei n.º 8.666/93, 
que deverá ser entregue juntamente com os demais documentos de habilitação de que trata o item 4 e 
seus subitens deste Edital, no respectivo envelope. 
5.2. A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 
a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 
b) seguro-garantia; 
c) fiança bancária. 
5.2.1. Optando por caução em dinheiro, os interessados deverão se dirigir à Unidade Arrecadadora da 
Secretaria de Administração e Finanças de Maranguape, para solicitar informações sobre a realização de 
depósito (agência bancária e conta corrente específica para esta finalidade) e a obtenção do Documento de 
Arrecadação Municipal — DAM, em nome da Prefeitura Municipal de Maranguape. Após o pagamento, o 
licitante deverá entregar o original ou cópia autenticada, do Documento de Arrecadação Municipal — DAM 
devidamente pago e autenticado, do comprovante juntamente com os documentos de habilitação. 
5.2.2. Caso a modalidade de garantia recaia em títulos da dívida pública, o original juntamente com os 
documentos descritos no subitem 5.2.2.1 deverão ser apresentados à Comissão Central de Licitação e 
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Pregões da Prefeitura de Maranguape que emitirá o competente recibo de garanta o" ual deverá ser 
anexado aos documentos de habilitação para fins de comprovação do item 5.1. 
5.2.2.1 Os títulos da dívida pública devem estar acompanhados, obrigatoriamente, de documento emitido 
pela SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL que atestará a sua validade, exequibilidade e avaliação de 
resgate atual, e das seguintes comprovações: 

a) Origem/aquisição mediante documento respectivo e lançamento contábil por meio de registro no 
balanço patrimonial da licitante; 

b) Apresentar documento, emitido por entidade ou organismo oficial, dotado de fé pública, 
demonstrando a correção atualizada monetariamente do título (realizada até seis meses anteriores a 
data marcada para apresentação da dita garantia), conforme parâmetros definidos pelo Ministério da 
Fazenda; 

c) Serão aceitos apenas e tão somente títulos com vencimentos passíveis de resgate incontestável sob 
nenhum aspecto, até a data correspondente ao prazo de validade da proposta de preços. 

d) Presumem-se como autênticos os títulos oferecidos pela licitante, reservando-se a Prefeitura 
Municipal de Maranguape o direito de averiguar a sua autenticidade. Em se constatando indícios de 
fraude, se obriga a oferecer denúncia ao Ministério Público. 

5.2.3. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante entregará o documento no 
original ou cópia autenticada, fornecido pela instituição bancária que a concede, do qual deverá 
obrigatoriamente, constar: 
5.2.3.1. Beneficiário: Prefeitura Municipal de Maranguape. 
5.2.3.2. Objeto: Garantia da participação na TOMADA DE PREÇO Nº 03.003/2023TP. 
5.2.3.3. Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da licitação. 
5.2.3.4. Prazo de validade: mínimo de 120 (cento e vinte) dias. 
5.2.4. Caso a modalidade de garantia seja seguro-garantia, o licitante deverá fazer a comprovação da 
apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de, no mínimo, 120 (cento e 
vinte) dias contados a partir da data do recebimento dos envelopes. 
5.3. A garantia de manutenção de proposta será liberada até 5 (cinco) dias úteis após esgotada as fases de 
habilitação (Documentos de Habilitação) ou de classificação (Propostas Comerciais), para as empresas 
inabilitadas ou desclassificadas, ou após a adjudicação, exceto para a vencedora da licitação, que será 
liberada no mesmo prazo, após a data de assinatura de Contrato. 
5.4. Para efeito da devolução de que trata o subitem anterior, a garantia prestada pela LICITANTE, quando 
em dinheiro, será atualizada monetariamente, por meio da aplicação da Caderneta de Poupança, calculada 
"pro rata die". 
5.5. A garantia da proposta poderá ser executada; 
a) se o licitante retirar sua proposta comercial durante o prazo de validade da mesma; 
b) se o licitante não firmar o contrato. 

6. DAS PROPOSTAS COMERCIAIS - ENVELOPE "B" 
6.1. As propostas de preços deverão ser apresentadas em 01 (uma) via, em envelope fechado e opaco, 
juntamente com o envelope de documentação, rubricado no fecho, contendo na parte externa o seguinte 
sobrescrito: 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE MARANGUAPE 
COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO E PREGÕES 
TOMADA DE PREÇOS N° 03.003/2023TP 
ENVELOPE "B" - PROPOSTA COMERCIAL 
RAZÃO SOCIAL: 

Palácio da Intendência 
Rua Cel. Antônio Boteiho, 314 - Centro - CEP: 6194O-OO5 i Maranguape - CE 

Site: www.maranguape.ce.gov.br ( Telefone: (85) 3369.91O1 



MARANGUAPE 
P EFEITU~A 

6.2. As propostas de preços deverão ser confeccionadas em 01 (uma) via a máquina, impres ~9 p J a letra 
de fôrma, em papel timbrado, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, datadas sinad~ °pelo 
responsável(is) da Empresa, rubricadas todas as vias. v2 ç,GL~ m 
6.2.1. Na proposta de preços deverão constar os seguintes dados: Q ó 

a) Serviços a serem executados, iguais ao objeto desta licitação; -~~ `+4' 
b) Preço unitário e Preço Global por quanto a licitante se compromete a executar os servi ~`~esta 
Licitação, expresso em reais em algarismo e por extenso; 
c) Prazo de validade da proposta, que será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias; 
d) Declaração de que estejam contidas todas as despesas necessárias para a execução dos serviços, tais 
como: 
• Materiais, equipamentos e mão de obra; 
• Salários, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros; 
• Tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações; 

6.3. Os valores contidos na proposta serão considerados em moeda corrente nacional (REAL) mesmo que 
não contenham o símbolo da moeda (R$); 
6.4. Os preços constantes da proposta da licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a 
vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas 
decimais dos centavos. 
6.5. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não 
previsto em lei. 
6.6. Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros, devendo o(a) 
Presidente proceder às correções necessárias. 

7. DO PROCEDIMENTO 
7.1 - Os envelopes "A" - Documentação e "B" - Proposta, todos fechados, serão recebidos pela Comissão 
Central de Licitação e Pregões no dia, hora e local definidos no preâmbulo deste Edital. 
7.1.1. O (A) Presidente da Comissão Central de Licitação e Pregões informará aos presentes a relação das 
empresas que atenderam aos ditames do presente Edital e, por conseguinte, estão aptas a apresentarem 
os envelopes contendo a documentação de habilitação e proposta. 
7.1.2. Para a boa condução dos trabalhos, cada LICITANTE deverá se fazer representar por, no máximo, 1 
(uma) pessoa. 
7.2 - Após o Presidente da Comissão Central de Licitação e Pregões receber os envelopes "A" e "B" e 
declarar encerrado o prazo de recebimento dos envelopes, nenhum outro será recebido e nem serão 
aceitos documentos outros que não os existentes nos referidos envelopes. 
7.2.1. Será inabilitada a licitante que deixar de apresentar qualquer um dos documentos exigidos no 
envelope "A", ou apresentá-los em desacordo com as exigências do presente Edital. 
7.3 - Em seguida, serão abertos os envelopes contendo os documentos exigidos para fins de habilitação. A 
Comissão examinará os aspectos relacionados com a suficiência, a formalidade, a idoneidade e a validade 
dos documentos, além de conferir se as cópias porventura apresentadas estão devidamente autenticadas. 
7.4 - Os documentos de habilitação serão rubricados pelos membros da Comissão e por 02 (dois) escolhidos 
entre os presentes como representantes das PROPONENTES, que examinarão e rubricarão todas as folhas 
dos Documentos de Habilitação e Propostas Comerciais apresentados. 
7.5 - A Comissão examinará possíveis apontamentos feitos por prepostos das licitantes, manifestando-se 
sobre o seu acatamento ou não. 
7.6 - Se presentes os prepostos das licitantes à sessão, o (a) Presidente da Comissão fará diretamente a 
intimação dos atos relacionados com a habilitação e inabilitação das licitantes, fundamentando a sua 
decisão registrando os fatos em ata. Caberá aos prepostos das licitantes declararem intenção de interpor 
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recurso, a fim de que conste em ata e seja aberto o prazo recursal. Os autos do processo=  ?'.o com vista 
franqueada ao interessado na presença da Comissão. 
7.7 - Caso não estejam presentes à sessão os prepostos das licitantes, a intimação dos atos referidos no 
item anterior será feita através de publicação do extrato resumido ou da íntegra do ato na imprensa oficial, 
conforme disposto na legislação municipal ou jornal de grande circulação, iniciando-se no dia útil seguinte à 
publicação o prazo de 05 (cinco) dias úteis previsto em lei para a entrega à Comissão das razões e 
contrarrazões de recursos a serem interpostos. A sessão será suspensa. 
7.8 - Decorridos os prazos e proferida a decisão sobre os recursos interpostos, a Comissão marcará a data e 
horário em que dará prosseguimento ao procedimento licitatório, cuja comunicação às licitantes será feita 
com a antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da data marcada, através de afixação contendo 
cópia do extrato resumido ou da íntegra do ato na imprensa oficial, conforme disposto na legislação 
municipal ou jornal de grande circulação. 
7.9 - Inexistindo recurso, ou após proferida a decisão sobre recurso interposto, a Comissão dará 
prosseguimento ao procedimento licitatório. Inicialmente, será devolvido ao preposto da licitante 
inabilitada mediante recibo, o envelope fechado que diz conter a Proposta e demais documentos. 
7.10 - Na ausência de qualquer preposto de licitante, a Comissão manterá em seu poder o referido 
envelope, que deverá ser retirado pela licitante no prazo de 30 (trinta) dias contados da data referida no 
aviso que marca a data da sessão de prosseguimento do procedimento licitatório. 
7.11 - Será feita, em seguida, a abertura do Envelope "B". A Comissão conferirá se foram entregues no 
referido envelope a Proposta de Preços. 
7.12 - Em seguida, a Comissão iniciará o Julgamento. O não atendimento a pelo menos uma das exigências 
deste Edital será motivo de desclassificação da proposta. 
7.13 - Caso seja encontrado erro ou erros, a Comissão promoverá a desclassificação das propostas. 
7.14 - A Comissão fará, então, o ordenamento das propostas das demais licitantes classificadas pela ordem 
crescente dos preços nelas apresentados; 
7.15 - Não sendo encontrados erros, a Comissão declarará a licitante classificada em primeiro lugar como 
vencedora desta licitação. 
7.16 - Caso duas ou mais licitantes que tenham sido classificadas apresentem suas propostas com preços 
iguais, a Comissão Central de Licitação e Pregões fará sorteio para classificá-las, e adotará os 
procedimentos previstos neste capítulo. 
7.17 - Caso a proposta classificada em 1º(primeiro) lugar, não seja ME ou EPP, a Comissão procederá de 
acordo com os subitens a seguir: 
7.17.1 - Fica assegurado, como critério de desempate o exercício do direito de preferência para as ME ou 
EPP, devendo a licitante estar presente à sessão pública de divulgação da análise das propostas de preços, 

previamente marcada pela Comissão, para exercer mencionado direto. 
7.17.2 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas 
e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem 
classificada, depois de ordenadas as propostas de preços em ordem crescente dos preços ofertados. 
7.17.3 - Para efeito do disposto no subitem 7.17.1, ocorrendo empate, a Comissão procederá da seguinte 
forma: 
a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de 
preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será classificada em primeiro 
lugar e consequentemente declarada vencedora do certame. 
b) Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea 
anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 
7.17.2. Na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
7.17.4 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 7.17.2, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar nova proposta de preços, que deverá ser 

registrada em ata. 
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7.17.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos no subitem acima, o objeto lici : F's ~`• '• rá 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
7.17.6. Ocorrendo a situação prevista no subitem 7.17.3, a microempresa ou empresa de pequeno porte 
mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta de preços após solicitação da 
Comissão. Todos os atos deverão constar da ata dos trabalhos. 
7.18. A Comissão, após os procedimentos previstos nos itens anteriores deste capítulo, suspenderá a 
sessão a fim de que seja lavrada Ata a ser assinada pelos membros da Comissão e pelos prepostos dos 
licitantes que participam da licitação. 
7.19. Se presentes os prepostos das licitantes à sessão, o (a) Presidente da Comissão fará diretamente a 
intimação dos atos relacionados com o julgamento das propostas, fundamentando a sua decisão e 
registrando os atos em ata. Caberá aos prepostos das licitantes se manifestarem sobre a intenção de 
interpor ou não recurso, a fim de que conste em ata e seja aberto o prazo recursal. Os autos do processo 
estarão com vista franqueada ao interessado ou interessados na presença da Comissão. 
7.20 - Caso não estejam presentes à sessão os prepostos das licitantes, a intimação dos atos referidos no 
item anterior será feita através de afixação contendo cópia do extrato resumido ou da íntegra do ato na 
imprensa oficial, conforme disposto na legislação municipal ou jornal de grande circulação, iniciando-se no 
dia útil seguinte à publicação o prazo de 05 (cinco) dias úteis previsto em lei para a entrega a Comissão das 
razões e contrarrazões de recursos a serem interpostos. A sessão será suspensa. 
7.21 - As dúvidas que surgirem durante as reuniões serão esclarecidas pelo (a) Presidente da Comissão, na 
presença dos prepostos das licitantes. 
7.22 - À Comissão é assegurado o direito de suspender qualquer sessão e marcar seu reinício para outra 
ocasião, fazendo constar esta decisão da Ata dos trabalhos. No caso, os envelopes ainda não abertos 
deverão ser rubricados pelos membros e por, no mínimo, 2 (dois) prepostos de licitantes, caso estejam 
presentes. 
7.23 - A Comissão poderá, para analisar os Documentos de Habilitação e as Propostas, solicitar pareceres 
técnicos e suspender a sessão para realizar diligências a fim de obter melhores subsídios para as suas 
decisões. 
7.24 - Todos os documentos ficam sob a guarda da Comissão Central de Licitação e Pregões, até a 
conclusão do procedimento. 
7.25 - No caso de decretação de feriado que coincida com a data designada para entrega dos envelopes "A" 
e "B" e suas aberturas, esta licitação se realizará no primeiro dia útil subsequente, na mesma hora e mesmo 
local, podendo, no entanto, a Comissão definir outra data, horário e até local, fazendo a publicação e 
divulgação na mesma forma do início. 
7.26 - A Comissão não considerará qualquer oferta de vantagens não prevista neste Edital, nem preço ou 
vantagem baseada nas propostas das demais licitantes. 
7.27 - Ocorrendo discrepância entre qualquer preço numérico ou por extenso, prevalecerá este último. 
7.28 - Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, em não 
havendo intenção de interposição de recurso por parte de licitante, a Comissão poderá fixar aos licitantes o 
prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas nos 
termos do art. 48 da Lei n.º 8.666/93. 
7.29 - Abertos os envelopes contendo as Propostas, após concluída a fase de habilitação, não cabe 
desclassificar a proposta por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fato superveniente 
ou só conhecido após o julgamento. 
7.30- Serão desclassificadas as propostas: 
a) Que apresentarem preços superiores ao limite estabelecido neste edital ou manifestadamente 
inexequíveis; 
b) Que apresentarem condições ilegais, omissões, erros e divergência ou conflito com as exigências deste 
Edital. 
c) Proposta em função da oferta de outro competidor na licitação. 
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d) Preço unitário inexistente, simbólico ou irrisório, havido assim como aquele incompatível com os preços 
praticados no mercado, conforme a Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 
e) Preço unitário e/ou global excessivo, assim entendido como aquele superior ao orçado pela PsMM, 

LIC
estabelecido no item 2.1 deste Edital.
f) Preços unitários e/ou globais inexequíveis na forma do Art. 48 da Lei das Licitações.  cc - ` ' q 
g) Quantitativos ou unidades divergentes dos constantes na Planilha de preços estimados. n i 
h) Propostas que não atendam ao item 6 deste edital. ,..._- 

8. DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
8.1 - A Homologação desta licitação e a Adjudicação do seu objeto em favor da licitante cuja proposta de 
preços seja classificada em primeiro lugar são da competência do (a) Secretário (a). 
8.2 — O (a) Secretário (a) se reserva o direito de não homologar e revogar a presente licitação, por razões de 
interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, mediante parecer escrito e 
fundamentado sem que caiba a qualquer das licitantes o direito à indenização. 

9. DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 
9.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas através de CONTRATO, celebrado 
entre o Município de Maranguape/CE, através da Secretaria Gestora(s), representada(s) pelo(s) 
Secretário(s) Ordenador(es) de Despesa, e o licitante vencedor, que observará os termos da Lei n.º 
8.666/932, deste edital e demais normas pertinentes. 
9.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Maranguape/CE convocará o 
licitante vencedor para assinatura do contrato, nos termos do modelo que integra este Edital. 
9.2.1. O prazo de vigência do contrato será de até 31 de dezembro de 2023, podendo ser prorrogado 
conforme as disposições do art. 57 da Lei nº 8.666/93. 
9.2.2. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocação, para 
assinar o contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo 
licitante vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Município de 
Maranguape/CE. 
9.2.3. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não assinar o contrato no prazo 
estabelecido, aceitar ou retirar o instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido pelo órgão 
contratante caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a a multa de 10% (dez 
por cento) sobre o valor do contrato. 
9.2.4. Se o licitante vencedor não assinar o contrato no prazo estabelecido, é facultado à Administração 
Municipal convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e 
nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de 
conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação independentemente da cominação prevista 
no art. 81 desta Lei. 
9.3. Incumbirá à Administração providenciar a publicação do extrato do contrato nos meios legais. 
9.4. O contrato poderá ser alterado em conformidade com o disposto no Art. 65 da Lei nº 8.666/93, 
mediante termo aditivo, nos termos da Lei Federal n.º 8.666/93. 
9.5- Constituem motivos para a rescisão do contrato, independentemente de interpelação judicial ou 
extrajudicial e sem que caiba à Contratada direito a indenização de qualquer natureza, ocorrendo qualquer 
dos seguintes casos: 
9.5.1- Não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais ou da legislação vigente; 
9.5.2- Cometimento reiterado de erros na execução dos serviços; 
9.5.3- Concordata, falência ou dissolução da firma ou insolvência de seus sócios, gerentes ou diretores; 
9.5.4- Alteração social ou a modificação da finalidade ou de estrutura da empresa, que prejudique a 
execução do contrato; 
9.5.5- Razões de interesse público, de alta relevância de amplo conhecimento, justificados e determinados 
pela Administração Pública; 
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9.5.6- A ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do Contrato; 
9.6- A rescisão amigável do contrato, por acordo entre as partes, deverá ser precedida de autorização 
escrita e fundamentada da Secretaria.
9.7- Quando a rescisão ocorrer com base nos itens 9.5.5 e 9.5.6 deste Edital, sem que ha c`r
Contratada, esta será ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que tiver sofrido, te 
a) pagamento devidos pela execução do contrato até a data da rescisão. 

10. DA ORDEM DE SERVIÇOS E DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
10.1. DA ORDEM DE SERVIÇOS: A execução dos serviços se dará mediante expedição de ordem de s tk''t" os, 
por parte da Administração ao licitante vencedor, de acordo com a conveniência e oportunidade 
administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da Unidade Gestora do Município de 
Maranguape. 
10.1.1. A ordem de serviço emitida conterá os serviços a serem executados, devendo ser entregue ao 
contratado no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda remetida 
via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem no setor de cadastro ou da própria proposta 
apresentada. 
10.1.2. Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de serviços, a contratada deverá 
executar os serviços, dentro do prazo e horário determinados pela(s) Unidade(s) Gestora(s), oportunidade 
em que receberá o atesto declarando a execução dos serviços. 
10.1.3. O aceite dos serviços pelo Município de Maranguape/CE não exclui a responsabilidade civil da 
contratada por vício de qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital 
quanto aos serviços executados. 

10.2. DO PRAZO DE INÍCIO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 
10.2.1. Os serviços deverão ser iniciados no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da 
ordem de serviços emitida pela administração, no local definido pelo órgão solicitante. 
10.2.2. No caso de constatação da inadequação dos serviços executados às normas e exigências 
especificadas neste edital e na proposta de preços vencedora a Administração os recusará, devendo ser de 
imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena 
de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 
10.2.3. As prorrogações de prazo serão concedidas somente mediante justificativa, permissiva legal e 
conveniência atestado pelo Município de Maranguape/CE. 
10.2.4. Para os serviços objeto deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do 
município de Maranguape/CE. 
10.2.4.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto ao 
órgão solicitante. 

10.3. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 
10.3.1. Os serviços deverão ser executados, observando rigorosamente as condições contidas no Projeto 
Básico, nos anexos desse instrumento e disposições constantes da proposta adjudicada, bem ainda às 
normas vigentes, assumindo a CONTRATADA a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, 
taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou 
extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução dos serviços 
que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a) A reparar e/ou corrigir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções; 
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento pelo órgão interessado; 
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c) Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução dos serviços. As decisões e 
providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser comunicadas a seus 
superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 
d) A execução dos serviços deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços do 
Município de Maranguape/CE. 
10.4. A execução do contrato advindo da presente licitação será acompanhada e fiscalizada por servidor 
devidamente designado para este fim, de acordo com o estabelecido no art. 67 da Lei Nº. 8.666/93, 
doravante denominado(s) GERENTE DE CONTRATO. 
10.4.1. O(s) gerente(s) de contrato designado(s) poderá(ão) ser alterado(s) a qualquer momento, 
justificadamente, caso haja necessidade por parte da Unidade Gestora do Município de Maranguape 
Contratante(s). 
10.5. 4.3. Os serviços deverão ser executados e entregues ao contratante até o dia 20 de setembro de 2023. 

11. DO PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO 
11.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de 
pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento dos bens licitados, 
inclusive a margem de lucro. 
11.2. PAGAMENTO: O pagamento será feito na proporção da execução dos serviços, segundo as ordens de 
serviços expedidas pela Administração, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente 
atestadas pelo gestor da despesa, acompanhadas das certidões federais, estaduais e municipais do licitante 
vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta. 
11.2.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação 
tratada no subitem 11.2, observadas as disposições editalícias, através de crédito na conta bancária do 
fornecedor. 
11.3. REAJUSTE: Os valores constantes do contrato não serão reajustados antes de decorridos 12 (doze) 
meses da contratação, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. 
11.4. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, 
ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada 
tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do art. 65, II, 
"d" da Lei Nº. 8.666/93, alterada e consolidada. 

12. DAS MULTAS, DAS PENALIDADES E DAS SANÇÕES 
12.1. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, deixar de assinar o 
CONTRATO ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o 
Município de Maranguape e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura de Maranguape pelo prazo de 
até 2(dois) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais: 
12.1.1. multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado no caso de: 
a) Recusar em assinar o contrato; 
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c) não manter a proposta; 
d) fraudar na execução dos serviços; 
e) comportar-se de modo inidôneo; 
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12.1.2. multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na execução d"o 
contados do recebimento da(s) ORDEM DE SERVIÇO/ AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO no endereço constánte 
do cadastro, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor dos serviços, caso seja inferior a 30 
(trinta) dias, no caso de retardamento na execução dos serviços; 
12.1.3. multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de atraso superior 
a 30 (trinta) dias na execução do contrato; 
12.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento 
da execução do contrato, às atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais 
grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, 
ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, 
sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei nº 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas: 
a) advertência; 
b) multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato; 
12.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a 
contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal — DAM. 
12.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento 
a que o licitante fizer jus. 
12.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução 
fiscal, com os encargos correspondentes. 
12.3.3. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n.º 
8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório. 
12.4. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, 
assegurada a ampla defesa e o contraditório. 
12.4.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, 
garantidos os seguintes prazos de defesa: 
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência; 
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de 
Maranguape 
e descredenciamento no Cadastro da Prefeitura de Maranguape pelo prazo de até 2 (dois) anos. 
12.4.2. Para todo ato inconveniente ou ilícito que tenha indicio de causar dano ou prejuízo a Administração 
Publica ou erário deverá inaugurar um procedimento administrativo de apuração dos fatos. Os casos 
ocorridos durante os procedimentos licitatórios serão comunicados oficialmente e, devidamente instruído, 
pelo Presidente à Procuradoria Geral do Município para apuração. Nos casos ligados a fase posterior a 
adjudicação serão comunicados pela autoridade gestora competente à Procuradoria. 

13. DOS RECURSOS 
13.1 - Das decisões proferidas pela Comissão Central de Licitação e Pregões caberão recursos nos termos 
do art. 109 da Lei n.º 8.666/93. 
13.2 - Os recursos deverão ser dirigidos a (o) Secretário (a), interpostos mediante petição datilografada ou 
digitada, devidamente arrazoada subscrita pelo representante legal da recorrente, que comprovará sua 
condição como tal. 
13.3 - Os recursos relacionados com a habilitação e inabilitação da licitante e do julgamento das propostas 
deverão ser entregues a (o) Presidente ou a um dos Membros da Comissão Central de Licitações e Pregões 
da Prefeitura de Maranguape, no devido prazo, não sendo conhecidos os interpostos fora dele. 
13.4 - Interposto o recurso, o mesmo será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-los no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
13.5 - Decidido o recurso pela Comissão, deverá ser enviado, devidamente informado, ao Secretário 
Municipal, que proferirá sua decisão. 
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13.6 - Nenhum prazo de recurso se inicia ou corre sem que os autos do processo estejam coar 
franqueada ao interessado. 
13.7 - Na contagem dos prazos excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão 
os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. 
13.8 - As decisões sobre os recursos interpostos serão feitas aos interessados mediante publicação na 
imprensa oficial, conforme disposto na legislação municipal ou jornal de grande circulação. 

14. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 
14.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório 
desta TOMADA DE PREÇOS, dentro dos prazos legais e condições estabelecidas na Lei 8.666/93. 
14.1.1. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a pessoa 
que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de 
recurso. 
14.1.2. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo 
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
14.1.3. Somente serão aceitos esclarecimentos, providências ou impugnação do ato convocatório quando 
protocolados perante a Comissão Central de Licitação e Pregões da Prefeitura de Maranguape, situada na 
Rua 13 de Maio, nº 226, Centro, CEP: 61.940- 095, Maranguape, Ceará. 
14.2. Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações mediante 
petição confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que 
preencham os seguintes requisitos: 
14.2.1. O endereçamento à Comissão Central de Licitações e Pregões da Prefeitura de Maranguape; 
14.2.2. A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos 
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, 
número do documento de identificação, devidamente datada, assinada e protocolada na sede da Comissão 
Central de Licitações e Pregões da Prefeitura de Maranguape, dentro do prazo editalício; 
14.2.3. O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos; 
14.2.4. O pedido, com suas especificações; 
14.3. Caberá à Comissão decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
14.4. A resposta do Município de Maranguape será disponibilizada a todos os interessados mediante 
afixação de cópia da íntegra do ato proferido pela administração na imprensa oficial, conforme disposto na 
legislação municipal ou jornal de grande circulação e constituirá aditamento a estas Instruções. 
14.5. O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado. 
14.6. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos 
do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação das propostas. 
14.6.1. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original. 
14.7. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, o (a) Presidente ou a autoridade superior, 
poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir que 
sejam sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a 
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta, fixando 
o prazo para a resposta. 
14.7.1. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
determinado pelo (a) Presidente, sob pena de desclassificação/inabilitação. 
14.8. A presente licitação poderá ser anulada em qualquer tempo, desde que seja constatada 
irregularidade no processo e/ou em seu julgamento, ou revogada por conveniência da Administração sem 
que tal ato gere qualquer indenização ao participante. 
15. FRAUDE E CORRUPÇÃO 
15.1. As licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e na 
execução do contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira. 
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16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
16.1. A apresentação da proposta implica na aceitação plena das condições estabelecidas nesta TOMADA 
DE PREÇOS. 
16.2. As normas que disciplinam esta TOMADA DE PREÇOS serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da 
segurança e do regular funcionamento da administração. 
16.3. Os casos omissos poderão ser resolvidos pela Comissão durante a sessão e pelo(s) Secretário(s) 
Ordenador (es) de Despesa, em outro caso, mediante aplicação do caput do art. 54 da Lei n.º 8.666/93. 
16.4. O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, 
desde que sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua proposta durante a 
realização da sessão pública deste Pregão. 
16.5. A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicarão direito à contratação. 
16.6. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de 
documentação referente ao presente edital, nem em relação às expectativas de contratações dela 
decorrentes. 
16.7. A Homologação e adjudicação do presente procedimento será de competência do(s) Secretário(s) 
Gestor(es). 
16.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e inclui-se o 
dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal no 
Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário. 
16.9. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será competente o Foro da 
Comarca de Maranguape, Ceará. 
16.10. Quaisquer informações poderão ser obtidas das 8h às 12h diretamente na Sede da Comissão Central 
de Licitações e Pregões da Prefeitura de Maranguape, situada na Rua Treze de Maio, nº 226, Centro, 
Maranguape - Ceará. 
16.11. Cópias do edital e anexos serão fornecidas mediante Termo de Retirada de Edital, gratuitamente 
através de CD ROOM ou PEN DRIVE, a ser fornecido pelo licitante, ou mediante pagamento de cópia 
reprográfica, nos horários de 08h00min às 12h00min, na Sede da Comissão Central de Licitações e Pregões 
da Prefeitura de Maranguape, ficando os autos do presente processo administrativo desta TOMADA DE 
PREÇOS à disposição para vistas e conferência dos interessados, ficando o licitante obrigado a: 
a) pagamento da taxa no valor de R$ 20,00 (vinte reais) de cópia reprográfica ou 
b) Fornecer CD ROOM, PEN DRIVE. 
16.11.1. O referido edital e seus anexos também estão disponíveis no(s) seguinte(s) sítio(s) virtual (is): 
licitacoes.tce.ce.gov.br, nos termos da IN 04/2015-TCM/CE. 
16.12. O Projeto Básico poderá ser examinado por qualquer interessado na sede da Comissão Central de 
Licitação e Pregões da Prefeitura de Maranguape. 
16.13. Todas as normas inerentes às contratações do objeto deste Certame, discriminadas nos Anexos 
deste Instrumento Convocatório deverão ser minuciosamente observadas pelos licitantes quando da 
elaboração de suas propostas. 
16.14. No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de indenização, 
fica assegurada a autoridade competente alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da 
presente licitação, dando ciência aos interessados na forma da legislação vigente. 
16.15. Os avisos de prosseguimento das sessões, o resultado de julgamento de habilitação e de propostas, 
a decisão sobre os recursos interpostos, a anulação ou revogação serão feitos aos interessados mediante 
Publicação na Imprensa Oficial, conforme disposto na legislação municipal ou Jornal de Grande Circulação. 
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Marangua?é/CE, 28 9e thade 2023 

FLAU RT ROE J8TJES DA COSTA 
SECRETÁRIO MU ICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
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ANEXO B.1 
PROJETO BÁSICO 

1. OBJETO: 
Contratação de Consultoria Técnica para prestação de serviços na elaboração das peças de planejamento 
que compõem a Proposta Orçamentária do Município de Maranguape-CE, para o exercício de 2024, de 
interesse da Secretaria Municipal de Administração e Finanças do Município de Maranguape/Ce. 

2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO E JUSTIFICATIVA: 
2.1. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO: 

LOTE 01 

DESCRIÇÃO 
UNIDADE QTD. 

VALOR UNIT, 
(R$) 

VALOR TOTAL 
(R$) 

SERVIÇOS DE CONSULTORIA TÉCNICA NA ELABORAÇÃO DAS PEÇAS 
DE PLANEJAMENTO QUE COMPÕEM A PROPOSTA 
ORÇAMENTÁRIA DO MUNICÍPIO DE MARANGUAPE-CE, 
COMPREENDENDO O ORÇAMENTO FISCAL E O ORÇAMENTO DA 
SEGURIDADE SOCIAL, REFERENTE AOS PODERES DO MUNICÍPIO, 
SEUS FUNDOS, ÓRGÃOS E ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA E INDIRETA, INCLUSIVE FUNDAÇÕES INSTITUIDAS E 
MANTIDAS PELO PODER PÚBLICO MUNICIPAL, PARA O EXERCICIO 
FINANCEIRO DE 2024, NOS TERMOS DO DISPOSTO NO § 59, 

INCISOS I E III DO ART. 165 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, LEI 
FEDERAL Nº 4.320/64, LC Nº 101/00 (LRF), PORTARIAS E 
INSTRUÇÕES NORMATIVAS DA STN - SECRETARIA DO TESOURO 
NACIONAL. 

UNIDADE 01 R$ 46.616,67 R$ 
46.616,67 

VALOR GLOBAL 
R$ 

46.616,67 

2.2. VALOR ESTIMADO DO INVESTIMENTO: 
0 valor estimado da prestação de serviço é de R$ 46.616,67 (quarenta e seis mil, seiscentos e dezesseis 
reais e sessenta e sete centavos). 
OBS.: 0 valor constante do presente orçamento, foi calculado tendo-se como base o preço médio após 
pesquisa de preços praticado no mercado. 

2.3. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 
a) Elaboração de minutas da Mensagem e do Projeto de Lei; 
b) Estudos e estimativa da Receita, em conformidade com as portarias da Secretaria do Tesouro Nacional -
STN, 
c) Divulgação da Receita (realizada, revisada e estimada); 
d) Reunião com os secretários municipais para definição dos programas; 
e) Elaboração dos anexos exigidos pela Lei nº 4.320/64 e Lei Complementar nº 101/2000, conservando a 
compatibilidade com a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e o Plano Plurianual, em consonância com as 
prescrições constitucionais, bem como a apresentação dos seguintes relatórios: 
- Demonstrativo da receita por categoria econômica; 
- Demonstrativo da despesa por categoria econômica e grupo de despesa; 
- Demonstrativo da despesa por função; 
- Demonstrativo da despesa por subfunção; 

- Demonstrativo da despesa por órgão; 
- Demonstrativo da receita e da despesa por categoria econômica; 
- Demonstrativo dos programas de governo; 
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- Resumo geral da receita; 
- Demonstrativo da evolução da receita; 
- Demonstrativo da destinação da receita; 
- Demonstrativo da receita segundo sua destinação; 
- Demonstrativo da evolução da despesa; 
- Demonstrativo das fontes de recursos por grupo de despesa; 
- Demonstrativo por unidade orçamentária: 
- Demonstrativo da despesa por função, subfunção e programa; 
- Demonstrativo da despesa total por fonte/grupo de despesa; 
- Demonstrativo da despesa por categoria econômica e grupo de despesa; 
- Demonstrativo do detalhamento das ações. 

2.4. JUSTIFICATIVA: 
O município de Maranguape, através da Secretaria de Administração e Finanças, visa contratar empresa 
especializada para elaboração de Peças de Planejamento da Proposta Orçamentária para o exercício 
financeiro de 2024, uma vez que o município não possui em seu quadro de pessoal, servidor disponível 
para execução de tais serviços técnicos, sendo estes imprescindíveis e obrigatórios na forma do disposto no 
artigo 165 da Constituição Federal, assim como, objetivando atender a exigências legais dos órgãos de 
fiscalização e controle externo, bem como, estabelecer compatibilidade programática com os órgãos 
estaduais e federais. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS: 
3.1. Na proposta de preços deverá constar as especificações detalhada do item, tipo e quantidade 
solicitada, o valor unitário e total, em moeda nacional, em algarismo e por extenso, já considerando todas 
as despesas, tributos, impostos, taxas, encargos e demais despesas que incidam direta ou indiretamente 
sobre os serviços, mesmo que não estejam registrados nestes documentos; 
3.2. A licitante deverá fazer constar da sua proposta à garantia dos serviços sob pena de constatado alguma 
imperfeição, ter os serviços devolvidos e a licitante submetida às penalidades da Lei, além do registro da 
falha no Cadastro de Fornecedores Municipais. 
3.3. A Secretaria de Administração e Finanças poderá se valer da análise técnica dos serviços propostos, 
antes da adjudicação e homologação da licitante, para verificação do atendimento das especificações 
mínimas dos serviços constantes no Projeto Básico. 
3.4. Será considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o menor preço, desde que atenda as 
exigências contidas neste Termo de Referência e no edital de licitação. 

4. DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO: 
4.1. O contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e vigerá até 31 de 
dezembro de 2023, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57 da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e 
consolidada. 
4.2. O início dos trabalhos deverá ocorrer dentro de até 05 (cinco) dias seguintes ao recebimento da Ordem 
de Serviços. 
4.3. Os serviços deverão ser executados e entregues ao contratante até o dia 20 de setembro de 2023. 

5. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS: 
5.1. A realização dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor da Secretaria, o qual deverá 
atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega para fins de pagamento. 
5.2. A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da empresa 
contratada. 
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5.3. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer serviço que não esteja de 
acordo 
com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição do item eventualmente fora de 
especificação. 
5.4. O fornecimento dos serviços licitados poderá ser feito de forma fracionada ou em sua totalidade, de 
acordo com a necessidade do órgão interessado durante o prazo de contratação, mediante a expedição de 
periódicas ORDENS DE FORNECIMENTO, pela Secretaria Gestora, constando a quantidade de serviços a 
serem realizados. 

6. RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO: 
6.1. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, impostos, taxas, encargos, royalties, seguros, 
decorrentes do fornecimento dos serviços, sem qualquer ônus para a Prefeitura Municipal de Maranguape. 
6.2. Manter a compatibilidade com as obrigações assumidas, durante todo o processo do contrato, de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
6.3. Substituir às suas expensas, todo e qualquer serviço realizado em desacordo com as especificações 
exigidas e padrões de qualidade exigidos, com defeito, vício ou que vier a apresentar problema quanto ao 
seu desempenho dentro do prazo de validade. 
6.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente de 
sua culpa ou dolo até a execução dos serviços. 
6.5. Responsabilizar-se pela fiel realização dos serviços no prazo estabelecido. 
6.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a execução do 
contrato. 
7.6. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do art. 65, parágrafos 1° 
e 2° da Lei no 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

7. RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 
7.1. Indicar o local em que deverão ser realizados os serviços. 
7.2. Permitir ao pessoal da contratado acesso ao local do serviço desde que observadas as normas de 
segurança. 
7.3. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste Termo de Referência. 
7.4. Designar servidor para a vistoria e fiscalização do serviço. 

8. DAS EXIGÊNCIAS RELATIVAS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DOS LICITANTES: 
8.1. Prova de Inscrição da Pessoa Jurídica junto ao Conselho Regional de Contabilidade — CRC. 
8.2. Atestado de desempenho anterior fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, com 
identificação do subscritor, comprovando aptidão da licitante para atividades compatíveis com o objeto da 
licitação. 
8.3. Visando confirmar a veracidade das informações constantes do atestado, a Comissão poderá realizar 
diligência requisitando documentos originais e/ou complementares destinados à instrução do processo. 
8.4. Comprovação da licitante de possuir em seu quadro, no mínimo, 01 (um) profissional de nível superior, 
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade — CRC; 
9.5. A vinculação do profissional com a licitante deverá ser comprovada seguinte forma: 
a) Se Sócio, comprovando-se a participação societária através de cópia do Contrato social e aditivos, se 
houver devidamente registrado(s) no órgão competente; 
b) Se Empregado, comprovando-se o vínculo empregatício através de cópia da "Ficha ou Livro de Registro 
de Empregado", da Carteira de Trabalho e Previdência Social — CTPS; 
c) Se contratado, comprovando-se o vínculo mediante contrato de prestação de serviços ou contrato de 
advogado associado, na forma dos artigos 37, 39 e 40 do Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da 
Ordem dos advogados do Brasil, conforme o caso. 
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9.6. Com base no artigo 43, § 32, da Lei nº 8.666/93, a Prefeitura de Maranguape, se reserva o direitó d 
consultar o CNIS (Cadastro Nacional de Informações Sociais), para comprovar o vínculo empregatício do(s) 
profissional(is). 

9. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
9.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação tratada 
neste subitem, condicionada a apresentação do relatório gerencial até 05 (cinco) dias úteis anterior ao 
vencimento, observadas as disposições editalícias, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou 
através de Cheque nominal, acompanhado da seguinte documentação: 
a) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor do contrato; 
b) Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União (inclusive contribuições 
sociais), com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014; 
c) Prova de Regularidade relativa à Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante; 
d) Prova de Regularidade relativa à Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante; 
e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A das Consolidações das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943. 

10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
10.1. A despesa ocorrerá à conta de recursos específicos consignados no respectivo Orçamento Municipal, 
inerente à Secretaria Contratante, sob a dotação orçamentária e Fonte de Recurso: 

• 03.01.04.121.0052.2029 - MANUTENÇÃO 
DAS ATIVIDADES GERAIS DA SAFIN; 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E ELEMENTO: 3.3.90.35.00 - SERVIÇOS DE 
FINANÇAS CONSULTORIA; 

FONTE: 1.500.0000.00 - RECURSOS NÃO 
VINCULADOS DE IMPOSTOS. 

11. GESTOR DO CONTRATO: 
11.1. A Gestão do Contrato será exercida pelo Secretário da respectiva Pasta ou quem este designar, o qual 
deverá exercer em toda sua plenitude a ação de que trata a Lei nº 8.666/93, alterada e consolidada. 
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EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 03.003/2023TP 

PARTE B - ANEXOS 

ANEXO B.2. — MODELO DE CARTA DE PROPOSTA COMERCIAL 
(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE, contendo endereço, telefone e fax) 

Comissão Central de Licitações e Pregões 
Maranguape-Ceará. 

REF.: TOMADA DE PREÇOS N° 03.003/2023TP 

Objeto: Contratação de Consultoria Técnica para prestação de serviços na elaboração das peças de 
planejamento que compõem a Proposta Orçamentária do Município de Maranguape-CE, para o exercício 
de 2024, de interesse da Secretaria Municipal de Administração e Finanças do Município de 
Maranguape/Ce. 

Prezados Senhores, 

Apresentamos a V.Sas. nossa proposta para execução dos serviços objeto do Edital de TOMADA DE PREÇOS 
N° 03.00/202332-TP pelo valor global de R$  ( ). 

DESCRIÇÃO 
VALOR DO 

SERVIÇO (R$) 
SERVIÇOS DE CONSULTORIA TÉCNICA NA ELABORAÇÃO DAS PEÇAS DE PLANEJAMENTO QUE COMPÕEM A 
PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA DO MUNICÍPIO DE MARANGUAPE-CE, COMPREENDENDO O ORÇAMENTO 
FISCAL E O ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL, REFERENTE AOS PODERES DO MUNICIPIO, SEUS 
FUNDOS, ÓRGÃOS E ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, INCLUSIVE FUNDAÇÕES 
INSTITUIDAS E MANTIDAS PELO PODER PÚBLICO MUNICIPAL, PARA O EXERCICIO FINANCEIRO DE 2024, 
NOS TERMOS DO DISPOSTO NO § 52, INCISOS I E I II DO ART. 165 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, LEI FEDERAL 
Nº 4.320/64, LC Nº 101/00 (LRF), PORTARIAS E INSTRUÇÕES NORMATIVAS DA STN - SECRETARIA DO 
TESOURO NACIONAL. 

R$ 

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o Contrato no prazo 
determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o Sr.  , Carteira de 
Identidade n°.  expedida em  / / , Órgão Expedidor   e CPF n° 
  como representante legal desta empresa. 

Informamos que o prazo de validade da nossa proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
abertura da licitação. 

Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital da 
licitação e seus anexos. 

Declaração de que estejam contidas todas as despesas necessárias para a execução dos serviços, tais como: 
• Materiais, equipamentos e mão de obra; 
• Salários, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros; 
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• Tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações; 
• Seguros em geral, bem como encargos decorrentes de fenômenos da natureza, da infortunística e 

de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos causados à Contratante e/ou a terceiros, 
gerados direta ou indiretamente pela execução das obras e/ou serviços. 

Atenciosamente, 

FIRMA PROPONENTE / CNPJ 
REPRESENTANTE LEGAL / CPF 
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EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 03.003/2023TP 

PARTE B - ANEXOS 

ANEXO B.3. - MODELOS DE DECLARAÇÃO/PROCURAÇÃO 

ITEM 1) Modelo de Procuração: 

DOCUMENTO EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO 

PROCURAÇÃO 

OUTORGANTE: <NOME DA EMPRESA, CNPJ e ENDEREÇO> neste ato representada por seu (titular, sócio, 
diretor ou representante), Sr.< NOME>, qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG e CPF). 

OUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF e 
endereço). 

PODERES: O outorgante confere ao outorgado (a) pleno e gerais poderes para representá-lo nas reuniões e 
procedimentos relativo à licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS Nº 03.003/2023TP do Município de 
Maranguape, podendo o mesmo, entregar documentos de credenciamento, envelopes de proposta de 
preços e documentos de habilitação, assinar toda a documentação necessária, praticar todos os demais 
atos pertinentes ao certame em nome do Outorgante que se fizerem necessários ao fiel cumprimento 
deste mandato, inclusive interpor recursos, ciente de que por força do artigo 675 do Código Civil está 
obrigado a satisfazer todas as obrigações contraídas pelo outorgado. 

  (CE),   de   20 

OUTORGANTE 
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EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 03.003/2023TP 
PARTE B - ANEXOS 

ANEXO B.3. - MODELOS DE DECLARAÇÃO/PROCURAÇÃO 

ITEM 2) Modelo de Declaração: 

DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO 

DECLARAÇÃO

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA: 

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova 
em processo licitatório, junto ao Município de Maranguape, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao 
estabelecido na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 
72, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova 
em processo licitatório, junto ao Município de Maranguape, Estado do Ceará, que concorda integralmente 
com os termos deste edital e seus anexos; 

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente 
certame licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, 
nos termos do art. 32, §2º, da Lei n.º 8.666/93. Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, 
sob as penas da Lei. 

  (CE),   de   20 

DECLARANTE 
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EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 03.003/2023TP 

PARTE B - ANEXOS 

ANEXO B.4. - MINUTA DO CONTRATO 

TERMO CONTRATUAL Nº 

PREÂMBULO 

O MUNICÍPIO DE MARANGUAPE, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob 
o n.º <CNPJ> e CGF nº <CGF>, com sede na  , através da SECRETARIA DE  , neste ato 
representada pela (o) Secretária(o) de  , Sr(a).  , C.P.F. N.  
aqui denominado de CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa pessoa jurídica de direito privado, sediada à 
rua , n° , bairro , cidade de , Estado do , inscrita no CNPJ/MF sob o nº   por seu 
representante legal, Sr(a). , portador (a) do CPF nº , doravante denominada CONTRATADA, firmam entre si o 
presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

CLÁUSULAS CONTRATUAIS 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO 
1.1. O presente CONTRATO tem como fundamento a Lei nº 8.666/93 e suas alterações e a TOMADA DE PREÇOS 
N° 03.003/2023TP e seus Anexos, devidamente homologada, a proposta da CONTRATADA, tudo parte integrante 
deste contrato, independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1- O objeto da presente avença é a , de conformidade com o Projeto Básico/Termo de 
Referência, da proposta adjudicada, partes integrantes deste instrumento independente de transcrição. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR CONTRATUAL, DO PAGAMENTO E DO REAJUSTAMENTO 
3.1- O valor global da presente avença é de R$   ( ), a ser pago na proporção de execução dos 
serviços, segundo ordem de serviço expedida pela administração, de conformidade com as notas fiscais/faturas 
devidamente atestada e acompanhadas das certidões federais, estaduais, municipais, FGTS e CNDT do 
contratado, todas atualizadas. 

LOTE 01 

DESCRIÇÃO 
VALOR DO 

SERVIÇO (R$) 
SERVIÇOS DE CONSULTORIA TECNICA NA ELABORAÇAO DAS PEÇAS D PLANEJAMENTO QUE 
COMPÕEM A PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA DO MUNICÍPIO DE MARANGUAPE-CE, 
COMPREENDENDO O ORÇAMENTO FISCAL E O ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL, 
REFERENTE AOS PODERES DO MUNICIPIO, SEUS FUNDOS, ÓRGÃOS E ENTIDADES DA 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, INCLUSIVE FUNDAÇÕES INSTITUIDAS E MANTIDAS 
PELO PODER PÚBLICO MUNICIPAL, PARA O EXERCICIO FINANCEIRO DE 2024, NOS TERMOS 
DO DISPOSTO NO § 52, INCISOS I E III DO ART. 165 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, LEI 
FEDERAL Nº 4.320/64, LC Nº 101/00 (LRF), PORTARIAS E INSTRUÇÕES NORMATIVAS DA STN 
- SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL. 

R$ 
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3.2 - Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades contratuais, nem implicá 
aprovação definitiva dos serviços executados, total ou parcialmente. 
3.3- 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após adimplemento da obrigação e encaminhamento da 
documentação tratada no sub item. 
3.4, observadas as disposições editalícias, através de crédito na conta bancária do fornecedor. 
3.5- 0 contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal 
deverão ser emitidas em nome da Prefeitura Municipal de Maranguape-Ce. 
3.6- Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes 
pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa 
remuneração dos serviços, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na 
forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.º 8.666/93, alterada e consolidada. 
3.7- 0 valor do presente Contrato não será objeto de reajuste, antes de decorridos 12 (doze) meses da 
contratação, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. 

,~ ~►c.Lla 

CLÁUSULA QUARTA — DA VIGÊNCIA 

4.1- 0 contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e vigerá até 31 de 
dezembro de 2023, podendo ser prorrogado na forma do Art. 57, da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

5.1- As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da Dotação Orçamentária n°: 
  Natureza de Despesa:  ; Fonte de Recursos:  

6. CLAUSULA SEXTA - DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

6.1. 0 início dos trabalhos deverá ocorrer dentro de até 05 (cinco) dias seguintes ao recebimento da Ordem de 
Serviços. 
6.2. Os serviços deverão ser executados e entregues ao contratante até o dia 20 de setembro de 2023. 

CLAÚSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

7.1- As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento convocatório, 
Projeto Básico, contrato e proposta, da Lei Nº. 8.666/93, alterada e consolidada. 
7.2- A CONTRATADA obriga-se a: 
7.2.1- Assinar e devolver a ordem de serviço ao órgão solicitante no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 
a contar da data do seu recebimento. 
7.2.2- Iniciar a execução dos serviços licitados/contratados no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados do 
recebimento da ordem de serviços, observando rigorosamente as especificações contidas no contrato, no 
Projeto Básico, nos anexos e disposições constantes de sua proposta de preços, assumindo a responsabilidade 
pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem 
como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução dos serviços, que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado; 
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c) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do § 12 do art. 65 da Lei Nº. 8.666 
d) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelos órgãos solicitantes, cujas reclamações se obriga a 
atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e por escrito, de qualquer 
anormalidade que verificar quando da execução do contrato. 
7.2.3. São obrigações da Contratada, além das demais previstas neste Instrumento: 
a) Executar o fornecimento dos serviços dentro dos padrões estabelecidos pela PREFEITURA, de acordo com o 
especificado no Projeto Básico observando ainda todas as normas técnicas que eventualmente regulem o 
fornecimento, responsabilizando-se ainda por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer 
cláusula ou condição aqui estabelecida; 
b) Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, 
estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive 
com relação a terceiros, em decorrência do fornecimento; 
c) Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As decisões e 
providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão ser comunicadas aos 
seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 
d) Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da PREFEITURA, no tocante a realização do serviço, assim como ao 
cumprimento das obrigações previstas neste Termo; 
e) Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do serviço, inclusive considerados os 
casos de greve ou paralisação de qualquer natureza; 
f) Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas 
regulamentadoras pertinentes; 
g) Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações, 

documentos, especificações técnicas e comerciais dos materiais da PREFEITURA, de que venha a tomar 
conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com o serviço, objeto 
deste Termo; 
h) Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital 
relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do Art. 55, Inciso XIII, da Lei nº 8.666/93, que 
será observado, quando dos pagamentos à CONTRATADA6.2.3- No caso de constatação da inadequação do 
objeto licitado às normas e exigências especificadas no Projeto Básico, no edital ou na proposta de preços da 
CONTRATADA, a CONTRATANTE os recusará, devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser 
adequados às supracitadas condições. 
7.3- A CONTRATANTE obriga-se a: 
a) Exercer a fiscalização da execução do trabalho; 
b) Indicar o local e horário em que deverão ser entregues os produtos. 
c) Permitir ao pessoal da CONTRATADO acesso ao local da entrega desde que observadas as normas de 
segurança. 
d) Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO 
8.1- A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor devidamente designado para este fim, 
o qual deverá exercer em toda a sua plenitude a ação de que trata o art. 67 da Lei nº 8.666/93, alterada e 
consolidada. 

CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES 
9.1- 0 presente Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, mediante termo aditivo ou 
subtrativo, nos termos da Lei Federal n.º 8.666/93. 
9.2- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos na lei. 
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CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES 
10.1- 0 licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta apresentar documentação fa1~a~ 
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta ou lance, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 
impedido de licitar e contratar com o Município de Maranguape e será descredenciado no Cadastro da 
Prefeitura de Maranguape pelo prazo de até 02 (dois) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e 
das demais com inações legais: 
10.1.1- Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato no caso de: 
a) apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
b) não manter a proposta; 
c) fraudar na execução dos serviços; 
d) comportar-se de modo inidôneo; 
10.1.2- Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na execução do contrato, contados 
do recebimento da(s) ORDEM DE SERVIÇO/ AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO no endereço constante do cadastro, 
até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor dos serviços, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de 
retardamento na execução dos serviços; 
10.1.3- Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de atraso superior a 30 
(trinta) dias na execução do contrato; 
10.2- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento da 
execução do contrato, às atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou 
descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, ou em outros 
documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das 
demais sanções previstas na Lei nº 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas: 
a) advertência; 
b) multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato; 
10.3- 0 valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a contar da 
notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal — DAM. 
10.3.1- Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que 
o licitante fizer jus. 
10.3.2- Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução 
fiscal, com os encargos correspondentes. 
10.3.3- As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n.º 
8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório. 
10.4- PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, 
assegurada a ampla defesa e o contraditório. 
9.4.1- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, 
garantidos os seguintes prazos de defesa: 
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência; 
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de Maranguape e 
descredenciamento no Cadastro da Prefeitura de Maranguape pelo prazo de até 2 (dois) anos. 
10.4.2- Para todo ato inconveniente ou ilícito que tenha indicio de causar dano ou prejuízo a Administração 
Publica ou erário deverá inaugurar um procedimento administrativo de apuração dos fatos. Os casos ocorridos 
durante os procedimentos licitatórios serão comunicados oficialmente e, devidamente instruído, pelo 
Presidente à Procuradoria Geral do Município para apuração. Nos casos ligados a fase posterior a adjudicação 
serão comunicados pela autoridade gestora competente à Procuradoria. 

MARANGUAPE 
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CLÁUSULA ONZE- DA RESCISÃO CONTRATUAL 
11.1- A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais, 
previstas no instrumento convocatório e as previstas em lei ou regulamento. 
11.2- Além da aplicação das sanções já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno direito, 
independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o direito de reclamar 
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indenizações relativas às despesas decorrentes de encargos provenientes da sua execução, ocorrendo quaisqúé4r
infrações às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na Legislação, na forma do artigo 78 da Lei 
8.666/93. 
11.3- 0 procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitações. 

CLÁUSULA DOZE- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
12.1- 0 CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
12.2- 0 presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à proposta 
licitatória 
12.3- 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 58 da 
Lei nº 8.666/93, alterada e consolidada. 
12.4- 0 presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo das partes, 
com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei. 
12.5- A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere 
ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir 
a regularização e o uso dos serviços pela Administração. 
12.6- 0 contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, não 
poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração. 
12.7- A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os bens fornecidos em desacordo com os termos do 
edital, da proposta e deste contrato. 
12.8- Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o procedimento 
licitatório e a proposta adjudicada. 
12.9- A Contratada, na vigência do Contrato, será a única responsável perante terceiros pelos atos praticados 
por seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações. 

CLÁUSULA TREZE- DO FORO 
13.1- As partes elegem o foro da comarca de Maranguape - CE, como o único competente para dirimir quaisquer 
dúvidas oriundas deste CONTRATO, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e para 
um só fim de direito, na presença das testemunhas adiante nomeadas, que a tudo assistiram, na forma da lei. 

Maranguape, Estado do Ceará, em de de 

MUNICÍPIO DE MARANGUAPE <Nome da Empresa> 
<Nome do(a) Secretário(a) Gestor> <NOME DO REPRESENTANTE> 

Secretário(a) de <Secretaria> CONTRATADA 
CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS 
1. 

2. 

CPF 

CPF 
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EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 03.003/2023TP 

PARTE B - ANEXOS 

ANEXO B.5. - MODELO DE RECIBO DE GARANTIA DE PROPOSTA 

RECIBO DE GARANTIA DE PROPOSTA 

GARANTIA EM TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA 

REF. TOMADA DE PREÇOS N° 03.003/2023TP 

DA: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARANGUAPE 
Comissão Central de Licitação e Pregões 
Rua 13 de Maio, nº 226, Centro, CEP: 61.940- 095, Maranguape, Ceará. 
Fone: 

PARA: 
Endereço: 
Fone: ( ) 

MODALIDADE: 
N.º DOCUMENTO: 
GARANTE: 
VALOR: R$ 

Conforme disposto no Item 5.2.2 (garantia em títulos da dívida pública) do Edital do processo 
licitatório em epígrafe, RECEBI da empresa acima qualificada o documento acima identificado, entregue a 
esta administração, para fins de garantia de proposta, pelo que firmamos o presente recibo. 

OBS. 1: O presente termo de recebimento não importa em aceitação da autenticidade ou veracidade do 
documento recebido, o qual dependerá de análise e averiguação por parte da Comissão Central de 
Licitação e Pregões da Prefeitura de Maranguape, quanto a seu conteúdo, forma e/ ou ideológico, na 
forma da Lei. 

Maranguape-Ceará, de de 

<Nome do Presidente da CPL> 
Presidente da Comissão Central de Licitação e Pregões 
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EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 03.003/2023TP 

PARTE B — ANEXOS 

ANEXO B.6. — MODELO DE CARTA DE FIANÇA BANCÁRIA 

CARTA DE FIANÇA 

1. FIADOR 
Banco  , com sede na cidade de  , Estado  , Endereço   n.º  , inscrito no CNPJ sob o n.º 
  neste ato representado na forma de seu Estatuto Social, doravante designado Banco 

2. BENEFICIÁRIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARANGUAPE - PMM, doravante assim designada. 

3. AFIAN 
ÇADA 

Empresa   com sede na Cidade de  , Estado de   Endereço 
 n.º , inscrita no CNPJ n.º  , doravante assim designada. 

O Banco   declara-se FIADOR E PRINCIPAL PAGADOR, solidariamente 
responsável com a AFIANÇADA qualificada no Quadro 3, até o limite de R$  , pelo 
cumprimento de todas as obrigações principais e acessórias, referente à GARANTIA DA PARTICIPAÇÃO NA 
TOMADA DE PREÇOS Nº 03.003/2023TP, (Contratação de empresa especializada em   no 
município de Maranguape/). Esta Fiança é prestada com expressa renúncia ao benefício de ordem previsto 
no artigo 827, "caput", combinado com o artigo 828, I, ambos do Código Civil Brasileiro, e vigorará pelo 

prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar de 
Na hipótese de inadimplemento de qualquer das obrigações assumidas pela AFIANÇADA, o Banco 
efetuará o pagamento das importâncias que forem devidas, até o limite acima estipulado, no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas, contado do recebimento de comunicação escrita da BENEFICIÁRIA, remetida ao 
órgão responsável do Banco  , localizado no Endereço  , onde deverá ser protocolizada. 
Decorridos 90 (noventa) dias da data de vencimento desta Fiança, e se durante esse período o Banco  
não tiver recebido da BENEFICIÁRIA Termo de Exoneração e/ou original da Carta de Fiança, ou, qualquer 
comunicação relativa ao inadimplemento da AFIANÇADA, esta Fiança será automaticamente extinta, 
independentemente de qualquer formalidade, aviso, notificação judicial ou extrajudicial, deixando, em 
consequência, de produzir qualquer efeito. 
O Banco   declara, ainda, que esta Carta de Fiança foi emitida de acordo com as normas do Banco 
Central do Brasil, do seu estatuto social e que os seus signatários estão investidos dos poderes necessários. 

O foro da comarca de Maranguape é o competente para dirimir as questões oriundas desta garantia. 

Esta Carta de Fiança é emitida em 01 (uma) única via. 
  de   de  

TESTEMUNHAS 
1. 

2. 

Banco  

CPF 

CPF 
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